
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3165773 - MA (2026/0034912-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SABEMI SEGURADORA S/A
ADVOGADO : JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
AGRAVADO : MARIA LUCIA DA CONCEICAO SILVA 
ADVOGADO : ANDRÉ FRANCELINO DE MOURA - TO002621

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
1.  A  decisão  agravada  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do  recurso
especial em razão da incidência da Súmula n. 281/STF.
2. O fundamento utilizado na decisão recorrida para conhecer do agravo e não
conhecer  do  recurso  especial  não  foi  objeto  de  impugnação  nas  razões
recursais do agravo interno.
3.  A  ausência  de  impugnação  do  fundamento  para  não  conhecimento  do
recurso especial faz incidir na espécie o art. 1.021, § 1º do CPC. Precedentes.
Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  09/06/2026 a  15/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SABEMI SEGURADORA S/A
ADVOGADO : JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
AGRAVADO : MARIA LUCIA DA CONCEICAO SILVA 
ADVOGADO : ANDRÉ FRANCELINO DE MOURA - TO002621

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
1.  A  decisão  agravada  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do  recurso
especial em razão da incidência da Súmula n. 281/STF.
2. O fundamento utilizado na decisão recorrida para conhecer do agravo e não
conhecer  do  recurso  especial  não  foi  objeto  de  impugnação  nas  razões
recursais do agravo interno.
3.  A  ausência  de  impugnação  do  fundamento  para  não  conhecimento  do
recurso especial faz incidir na espécie o art. 1.021, § 1º do CPC. Precedentes.
Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  SABEMI  SEGURADORA

S.A. contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu do recurso especial em razão

da Súmula n. 281/STF (fl. 310).

Extrai-se  dos  autos  que  o  agravante  interpôs  recurso  especial,  com

fundamento  no  art.  105,  III,  "a"  e  "c",  da  Constituição  Federal,  contra  acórdão  do

TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  MARANHÃO  cuja  ementa  guarda  os

seguintes termos (fl. 190):

DIREITO  CIVIL  E  DO  CONSUMIDOR.  APELAÇÃO
CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA
DE  NEGÓCIO  JURÍDICO  C/C REPETIÇÃO  DO
INDÉBITO  E  DANOS  MORAIS.  SEGURO  NÃO
CONTRATADO.  DESCONTOS  INDEVIDOS.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO.
DANO  MORAL  CONFIGURADO.  RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. I.  CASO
EM  EXAME:  Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por
Maria  Lúcia  da  Conceição  Silva  contra  sentença  que
improcedentes  os  pedidos  formulados  na  exordial.  II.
QUESTÃO  EM  DISCUSSÃO:  A  controvérsia  dos  autos
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cinge-se à questão de saber se os descontos decorrentes de
contratação  irregular  são  aptos  a  ensejar  condenação  por
danos morais. III. RAZÕES DE DECIDIR: A ausência de
comprovação  da  regularidade  da  contratação  atrai  a
incidência  do  art.  6º,  VIII,  do  CDC,  que  estabelece  a
inversão do ônus da prova em favor do consumidor. Não
tendo  a  apelada  apresentado  elemento  que  ateste  a
legalidade da relação jurídica, presume-se a inexistência da
contratação.  A  jurisprudência  consolidada  reconhece  que,
em casos de descontos indevidos, o dano moral é in re ipsa,
bastando  a  demonstração  da  conduta  ilícita  para
configuração  do  abalo  psíquico  e  dos  transtornos
experimentados pela consumidora. A indenização por danos
morais  deve  observar  os  princípios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade,  a  fim  de  evitar  enriquecimento  sem
causa,  bem  como  cumprir  função  pedagógica.  No  caso
concreto,  fixa-se o valor  de R$ 3.000,00 (três  mil  reais),
como  suficiente  para  reparar  o  prejuízo  e  sancionar  a
conduta da Apelada. IV. DISPOSITIVO E TESE: Apelação
Conhecida e Parcialmente Provida.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fl. 222).

Nas razões do recurso interno,  a agravante aduz ter  impugnado todos os

fundamentos da decisão de inadmissão do Agravo em Recurso Especial, sustenta que a

controvérsia é exclusivamente de direito, sem necessidade de reexame fático-probatório,

sendo inaplicável a Súmula n.  7/STJ, alega violação à legislação federal pelo acórdão

recorrido.

Pugna,  por  fim,  caso  não  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada,  pela

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Sem contrarrazões.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

A decisão agravada não conheceu do recurso especial em razão da Súmula

n. 281/STF.

A propósito, consignou-se (fl. 310):

Por  meio  da  análise  do  recurso  de  SABEMI
SEGURADORA  S/A, verifica-se  que  o  Recurso  Especial
foi  interposto  contra  decisão  monocrática  proferida  pelo
Tribunal a quo.
Consoante  entendimento  firmado  pelo  Supremo  Tribunal
Federal,  é  necessário  que  a  parte  interponha  todos  os
recursos ordinários na justiça de origem antes de buscar a
instância especial (Súmula n. 281 do STF).
É,  pois,  pacífico  o  entendimento  do  STJ  de  que  a
interposição do Recurso Especial  pressupõe o julgamento
da questão controvertida pelo órgão colegiado da instancia
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ordinária.  Nesse  sentido,  o  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp
1571531/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,
DJe de 20.5.2020.

Com  efeito,  o  agravo  interno  não  merece  conhecimento,  porquanto  o

fundamento utilizado na decisão recorrida para não conhecer do recurso especial não foi

objeto de impugnação nas razões recursais do agravo interno.

Cumpre reiterar  que,  estando calcado o decisório na aplicação de óbices

processuais, "o recurso daí proveniente deveria se esmerar em demonstrar efetivamente

que os referidos óbices não se aplicam ao caso concreto e não em simplesmente reiterar o

recurso  especial"  (AgInt  nos  EDcl  no  REsp n.  1.944.957/DF, relator  Ministro  Mauro

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 2/3/2022).

Desse modo, forçosa é a incidência do disposto nos arts. 932, III, e 1.021, §

1º, do CPC, segundo os quais não se conhece do recurso que não ataca especificamente os

fundamentos da decisão recorrida nos seguintes termos:

Art. 932. Incumbe ao relator:
[...]
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos
da decisão recorrida;
[...]
Art.  1.021.  Contra  decisão  proferida  pelo  relator  caberá
agravo  interno  para  o  respectivo  órgão  colegiado,
observadas,  quanto  ao  processamento,  as  regras  do
regimento interno do tribunal.
§ 1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.

Assim, a ausência de impugnação do fundamento para não conhecimento do

recurso especial faz incidir, na espécie, por analogia, os preceitos da Súmula n. 182/STJ:

"É  inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os

fundamentos da decisão agravada".

A propósito, confiram-se estes julgados:

1. Cabe à parte insurgente,  nas razões do agravo interno,
trazer  argumentos  suficientes  para  contestar  a  decisão
agravada, conforme estabelecem os arts. 932, III, e 1.021, §
1º, do Código de Processo Civil de 2015, sob pena de não
conhecimento do recurso.
2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n.  1.417.141/SP, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 23/8/2024.)

1. Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do Código de Processo
Civil/2015, é  inviável  o  agravo  interno  que  deixa  de
impugnar  especificadamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada.
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[...]
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n.  2.517.063/SP, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 14/8/2024.)

2. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015
que  deixa  de  atacar  especificamente  os  fundamentos  da
decisão agravada (Súmula n. 182/STJ).
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt  no  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.337.311/SC,
relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,
DJe de 29/5/2024.)

2.  Na  hipótese,  constatada  a  ausência  de  impugnação
específica,  incide  o  disposto  no  artigo  1.021,  §  1º,  do
Código de Processo Civil e no entendimento jurisprudencial
do Superior Tribunal de Justiça, reproduzido na redação da
Súmula nº 182/STJ.
[...]
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.593.290/PR, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 22/8/2024.)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.165.773 / MA

Número Registro: 2026/0034912-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08038490420238100028 8038490420238100028 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SABEMI SEGURADORA S/A
ADVOGADO : JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
AGRAVADO : MARIA LUCIA DA CONCEICAO SILVA 
ADVOGADO : ANDRÉ FRANCELINO DE MOURA - TO002621

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SABEMI SEGURADORA S/A
ADVOGADO : JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
AGRAVADO : MARIA LUCIA DA CONCEICAO SILVA 
ADVOGADO : ANDRÉ FRANCELINO DE MOURA - TO002621

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e
Nancy Andrighi  votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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